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RESUMO 
O presente estudo objetivou sintetizar as medidas de biossegurança adotadas por profissionais 

de enfermagem para evitar a ocorrência de acidentes ocupacionais retratadas na literatura 

nacional e internacional no período de 2008-2018. Na seleção dos periódicos foram utilizadas 

as seguintes base de dados: BDENF, SCIELO, MEDLINE, no período de 2008 a 2018, a 

amostra foi constituída de 28 artigos. O resultado e discussão deste estudo constatou que as 

medidas de biossegurança são importantes para execução das atividades da equipe de 

enfermagem e mesmo reconhecendo sua relevância ela não se encontra incorporada a prática 

desses profissionais, em virtude dos seguintes fatores: autoconfiança que não corre risco, 

desconforto do equipamento, pressa na realização, descuido/negligência, falta de orientação 

do uso e falta do equipamento. Além desses fatores de ordem organizacional dos serviços, 

também há predisposição a acidentabilidade que é elevada, assim como a taxa de 

subnotificações dos acidentes. Portanto, conclui-se com essas informações que, existe uma 

correlação entre o não uso das medidas de biossegurança e ocorrência dos acidentes e a 

necessidade de profissionais e gestores trabalharem juntos em estratégias para minimizar os 

acidentes no âmbito hospitalar. 
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INTRODUÇÃO 

 

A biossegurança pode ser compreendida como um conjunto de ações que se destina a 

prevenir, minimizar ou eliminar riscos inerentes às atividades relacionadas a pesquisa, 

produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços. Os mesmos podem 

comprometer a saúde do homem, dos animais, do meio ambiente ou a qualidade do trabalho 

desenvolvido (TEIXEIRA; VALLE, 2010). 

No Brasil, a biossegurança é regulamentada pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 

1978 em que consta uma série de normas técnicas. A essa portaria foi incrementada dentre 

outras a Norma Regulamentadora 32 (NR 32), com recomendações acerca de Segurança e 

Saúde no Trabalho e em Serviços de Saúde (GALON; MARZIALE; SOUZA, 2011). A 
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pretensão da mesma é definir diretrizes básicas aos estabelecimentos de saúde, para que estes 

instaurem medidas de proteção à segurança e bem-estar dos profissionais de saúde, assim 

como aos que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral, medidas que 

favoreça a redução dos acidentes ocupacionais (BRASIL, 2008). 

Nesse contexto, destacam-se os profissionais de enfermagem, dentre outros 

profissionais de saúde como os mais expostos a vários riscos com agentes químicos, físicos, 

biológicos, psicossociais e ergonômicos. Essa categoria apresenta maior exposição a materiais 

biológicos nas suas funções laborais. Desse modo, é necessário que a enfermagem busque 

apoderar-se do conhecimento a respeito das normas e incorpore-as a sua rotina de trabalho 

(GIR et al, 2008; LEIGH, 2008). 

Verifica-se que mesmo sabendo da existência dos riscos de contaminação, ainda há 

uma baixa adesão as normas de biossegurança pelos profissionais de enfermagem no 

ambiente hospitalar. Esse comportamento faz com que este profissional opte por utilizar as 

Precauções Padrões (PP), apenas em situações no qual o diagnóstico conhecido ocasione 

riscos à saúde, e nas outras situações ficando desprotegido (GALLAS; FONTANA, 2011).  

Vale ressaltar que, os Acidentes de Trabalho (AT) são considerados um problema de 

saúde pública, em virtude dos prejuízos que causa a saúde do trabalhador. Desse modo, o 

Brasil conta com o Sistema de Informação de Agravos (SINAN), que foi desenvolvido com 

intuito de coletar e processar dados sobre agravos de notificação, tais como: doenças, agravos 

e eventos de saúde nos serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional e 

consta em sua lista de doenças de notificação compulsória, o agravo de AT com exposição a 

matérias biológicas, esses e outros eventos estão de acordo com Portaria nº 1.271 de 06 de 

junho de 2014 (BRASIL, 2014). 

Segundo dados do SINAN, no Brasil foram notificados entre os anos de 2007 a 2013, 

204.288 mil casos de acidentes por exposição a material biológico com identificação da 

ocupação do trabalhador. Deste total 76,86% (157.016) correspondem aos trabalhadores da 

área de saúde. Entre as 161 ocupações da área de saúde notificadas, destacam-se as seguintes: 

técnico de enfermagem, auxiliar de enfermagem, médico, enfermeiro e dentista como as que 

apresentam o maior número de notificação respectivamente, durante o período mencionado. 

Ressaltando ainda que, a ocupação de técnico foi a que obteve ao longo dos anos um aumento 

significativo dos seus percentuais de notificação tendo em 2007, 56 casos e chegando ao 

primeiro trimestre do ano 2013, 282 casos (BRASIL, 2014). 



 

Corrobora ao aumento desses dados, o processo de trabalho em que está inserido a 

enfermagem nos ambientes hospitalares, este apresenta como característica sua proximidade 

física com os clientes e os procedimentos invasivos realizados. Esse comportamento 

relacionado a sua atividade laboral, viabiliza o seu contato com fluidos orgânicos (SOARES 

et al., 2011).  

 Frente a esse contexto, o presente estudo tem como objetivo sintetizar as medidas de 

biossegurança adotadas por profissionais de enfermagem para evitar a ocorrência de acidentes 

ocupacionais retratadas na literatura nacional e internacional no período de 2008-2018. 

 

METODOLOGIA 

  

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, esse recurso possibilita o uso da 

estratégia sistematizada para reunir e sintetizar resultados de estudos sobre um tema 

específico, com a finalidade de aprofundar e fortalecer o conhecimento científico de 

determinadas áreas e subsidiar a tomada de decisões dos profissionais (SOUZA; SILVA; 

CARVALHO, 2010).  A condução do estudo guiou-se, conforme as etapas preconizadas por 

Mendes, Silveira, Galvão (2008) para revisão integrativa que são compostas por: definição da 

questão norteadora (problema) e objetivos da pesquisa; estabelecimento de critérios de 

inclusão e exclusão das publicações (seleção da amostra); busca na literatura; análise e 

categorização dos estudos, apresentação e discussão dos resultados. 

A questão norteadora do estudo foi: Quais medidas de biossegurança adotadas pelos 

profissionais de enfermagem frente a ocorrência de acidentes ocupacionais evidenciadas na 

literatura nacional e internacional praticadas pelos profissionais de enfermagem no período 

de 2008 a 2018? O levantamento bibliográfico foi realizado nos sites de busca: Scientific 

Eletronic Library Online (SCIELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e foram ainda 

escolhidos artigos nas bases de dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 

da Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval Sistem (MEDLINE) e Base 

de Dados de Enfermagem (BDENF). O período de busca ocorreu entre os meses de janeiro a 

maio de 2019. 

Os critérios de inclusão foram: publicações em formato de artigo original, escritos nos 

idiomas português, inglês ou espanhol, entre o período de 2008 a 2018; que permitisse o 

acesso ao texto completo, que enfocasse as medidas de biossegurança utilizadas pelos 

profissionais de enfermagem no ambiente hospitalar; e, a relação da ausência dessas práticas 



 

com ocorrência dos acidentes ocupacionais nessa categoria. Quanto aos critérios de exclusão 

utilizou-se: publicações fora do período especificado, não dispostas na forma de artigo 

científico, não permitisse o acesso ao texto completo de modo gratuito nas bases selecionadas, 

as que possuíam resumos indisponíveis, artigos repetidos, e aqueles que após lidos na integra 

não atingiram o foco temático proposto. 

Na busca dos artigos utilizou-se os seguintes descritores: biossegurança, acidente de 

trabalho, enfermagem, biossegurança, acidente ocupacional, enfermagem, biossegurança, 

risco ocupacional e enfermagem.Com o intuito de sistematizar as informações obtidas, elas 

foram dispostas em um quadro contendo: título do artigo, ano de publicação, nome do 

periódico, base de dados, informações sobre tema proposto. Após organizar esses dados 

realizou-se avaliação dos estudos e categorização dos mesmos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Obteve-se um total de 108 estudos que, após avaliados de acordo com critérios de 

inclusão e exclusão, foram reduzidos a 61 estudos. Após a leitura na íntegra dos textos, a 

exclusão de estudos duplicados e eliminação daqueles que não atenderam ao objetivo da 

pesquisa, obteve-se a amostra final de 28 artigos.  

A composição dos mesmos nas bases de pesquisa foi: BDENF (4); LILACS (20); 

SCIELO (4). A caracterização dos dados da amostra evidenciou que, quanto ao ano de 

publicação: 2018 e 2012 apresentaram 2 publicações, 2017 1 publicação, 2014 e 2011 5 

publicações, seguidos de 2008 com 4 estudos publicados e 2009 a 2010 com 3 publicações. 

Quanto à metodologia empregada nos artigos, o método quantitativo foi utilizado em 18 

publicações e com relação ao idioma prevaleceu o português com 22 publicações, seguido de 

inglês com 5 publicações e espanhol com 1 publicação. Por fim, com relação aos principais 

periódicos científicos em que foram publicados os estudos, destacam-se com 3 publicações 

cada a Escola Anna Nery Revista de Enfermagem, a Revista Cogitare de Enfermagem, a 

Revista de Enfermagem da UERJ e a Revista Brasileira de Enfermagem.  

Os achados dos estudos foram comparados e agrupados de acordo com a similaridade 

de conteúdo em três categorias: 

 

Conhecimento dos profissionais acidentados acerca dos equipamentos de biossegurança 

e relação com os acidentes 



 

É considerado um fator de relevância e deveria anteceder ao início da prática clínica, o 

conhecimento das técnicas para prevenção de transmissão de certas doenças infecciosas, bem 

como emprego dos cuidados ao lidar com pacientes, materiais biológicos e o uso de 

equipamentos de proteção individual (EPI), além das medidas de não-dispersão e transmissão 

da aérea de determinado agente infecciosos (PINHEIRO; ZEITOUNE, 2008). 

Entretanto, apenas ter conhecimento a respeito das medidas de proteção não colabora 

de modo significativo para prevenção e a compreensão dos riscos de AT. Estudo realizado em 

um hospital universitário do Rio de Janeiro (designado a ensino, pesquisa, com realização de 

atividades de educação permanente e formação profissional em saúde) com profissionais de 

enfermagem, demonstrou que essa categoria apresentou um número expressivo seis (50%) 

acidentes notificados, ou seja, metade das ocorrências de exposição a material biológico 

registrado. Observa-se em outro estudo que muitos trabalhadores não percebem a relevância 

dos acidentes de trabalho com material biológico, levando-nos a refletir se eles têm 

consciências dos riscos advindos das injurias sofridas (PEREIRA et al., 2018; MARZIALE et 

al., 2014). 

Comprova-se que o conhecimento, por si só, não garante a adoção de comportamentos 

seguros no trabalho, até porque é preciso aferir o tipo de saber enfocado nos treinamentos e se 

ocasiona mudanças de comportamento, visando a autopromoção da saúde e alterações 

eficazes no panorama de AT. Por outro lado, inferimos ser imprescindível a compreensão da 

biossegurança pelos profissionais da área de saúde, a exemplo os enfermeiros, como 

instrumento de proteção a vida, em qualquer que seja seu ambiente de trabalho, e ter a 

consciência que não há como realizar uma assistência de enfermagem, sem o envolvimento 

deles com a biossegurança nas suas atividades laborais referentes ao cuidar (BONINI; 

ZEVIANI; CANINI, 2009; VALLE et al., 2012). 

 

Medidas de biossegurança utilizadas pelos profissionais de Enfermagem. 

A biossegurança consiste num conjunto de ações voltadas para prevenção, 

minimização ou eliminação dos riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, 

desenvolvimento tecnológico, prestação de serviços, visando à saúde do homem, dos animais, 

a preservação do meio ambiente e a qualidade dos resultados (HINRICHSEN, 2009). 

Percebe-se assim que, a incorporação de práticas seguras e o uso de equipamentos de proteção 

adequados possibilitam a diminuição ao risco de AT, sendo necessário também o emprego de 



 

técnicas assépticas, estabelecimento de normas de conduta e procedimentos que garantam ao 

profissional e ao paciente um tratamento isento de contaminação (SIMÃO et al., 2010). 

De acordo com o estudo de Galon, Robazzi, Marziale (2008), os EPIs como: luvas, 

óculos de proteção, máscaras, calçados fechados, impermeáveis e aventais, são apontados 

como elementos essenciais, pois evitam ou reduzem os danos causados durante os acidentes. 

Porém, tais medidas em certos hospitais pesquisados, não são adotadas pelos profissionais que 

alegam: desconforto ou incômodo, descuido, esquecimento, falta de hábito ou disciplina, 

inadequação do equipamento, quantidade insuficiente e não achar necessária utilização. 

Contudo o uso rotineiro de EPIs é recomendado em procedimentos envolvendo sangue e 

demais fluidos biológicos e durante manipulação de materiais perfuro-cortantes, além de 

vestimentas de proteção (aventais) e averiguação da imunização prévia contra hepatites 

(FABRI, SILVA, 2012; GIANCOTTIET et al. 2014). 

A ausência do uso de medidas de biosseguranças no momento dos AT foram referidas 

por 75% dos participantes do estudo de Oliveira et al. (2008). Outra pesquisa acrescentou 

dados provenientes dos prontuários onde 60,8% dos profissionais empregaram EPIs durante a 

realização de procedimentos, já 28,5% citaram que não faziam uso e 10,7% relataram a 

desinformação acerca do assunto (GOMES et al., 2009). O descuido ainda presente na 

conduta de alguns profissionais de saúde em relação a sua própria segurança, foi demonstrado 

na pesquisa de Machi Júnior et al. (2014), onde 49% dos que foram expostos a material 

biológico, apenas 4% relataram uso de EPIs na ocasião do acidente.  

Ainda relacionado a adoção de medidas de biossegurança Alves et al. (2009) destaca a 

importância da lavagem das mãos e do manuseio correto da técnica para colocação de luvas 

no momento da realização dos procedimentos de enfermagem, por exemplo. Em 

contrapartida, foi observado a irregularidade no ato de lavagem das mãos antes e após a 

realização de procedimentos por parte de profissionais de saúde (GALLAS, FONTANA, 

2010). Em meio a essa problemática, destaca-se a relevância do emprego de treinamentos ou 

reciclagens adequadas visando reverter o quadro exposto, fortalecendo e incentivando os 

profissionais a empregarem rotineiramente de forma eficiente o uso dos EPIs durante sua 

rotina labora (SANTO, COSTA, MASCARENHAS, 2013). 

Verifica-se que a adoção de EPI é tida como um desafio, pois apesar de os 

trabalhadores aceitarem a importância do seu uso, os equipamentos ainda não permeiam a 

prática diária dele na mesma intensidade. Passando a adotar novos comportamentos, como 



 

usar EPIs, não reencapar agulhas e rotinas de descartes, quando suscetíveis a uma doença 

(VIEIRA, PADILHA, PINHEIRO, 2011). 

Estudo de Pereira et al. (2018) demonstram que o conhecimento do diagnóstico 

determinado do cliente HIV ou hepatite por parte dos profissionais de enfermagem, torna-se 

um fator de incentivo a adesão ao uso de medidas preventivas. Para Wall et al. (2011), não 

basta apenas saber quais objetivos estão atrelados a criação da NR 32, pois a mesma 

proporciona informações relevantes aos trabalhadores para redução do número de acidentes 

de trabalho, como garantias aos programas de imunização a doenças transmissíveis, 

capacitações e fornecimento dos EPIs antes do início das atividades, porém é preciso que 

tanto as instituições hospitalares como seus funcionários tenham conhecimento dessas 

normas, as reivindiquem e incorporem em suas práticas.  

 

Relação dos fatores predisponentes a ocorrência dos acidentes e ausência do uso das 

medidas de precaução 

Os profissionais de enfermagem são os mais acometidos por acidente com material 

biológico, destacam-se os fatores de: autoconfiança, o descuido/desinteresse, a falta de 

credibilidade na eficácia dos EPIs e a pressa como contribuintes a omissão das medidas de 

proteção; e a falta de conhecimento de alguns pesquisados na identificação dos instrumentos 

preventivos a ocorrência de riscos, a exemplo dos agentes físicos, pois eles apontaram: luvas 

de procedimento, óculos e instrumentos de perfuração como medidas de proteção/prevenção 

para agentes físicos, mas estes estão relacionados a agentes biológicos (VALLE et al., 2012; 

REZENDE et al. 2017). 

Entre os fatores favoráveis à ocorrência de acidentes por material biológico são citados 

na literatura referentes a continuidade de práticas de risco ainda realizadas por profissionais 

de enfermagem, como: reencape de agulhas, descarte inadequado de materiais cortantes, 

manuseio incorreto de perfuro cortantes e lixo biológico (GOMES et al., 2009; GUILARDE 

et al., 2010; SANTOS, COSTA, MASCARENHAS, 2013; MARCHI JUNIOR et al. 2014). 

Reforçando mais uma vez, a crescente necessidade do emprego de educação continuada para 

que tais hábitos deixem de ser reproduzidos em rotinas de profissionais de saúde.  

Outras situações que contribuem para a ocorrência dos acidentes ocupacionais tais 

como: sobrecarga de trabalho, a falta de atenção na execução das técnicas, excesso de 

confiança, estresse, a forma de organização do trabalho e não percepção do risco ocupacional. 

Além desses destacam-se os problemas advindos dos acidentes por material biológico como: a 



 

não procura por atendimento especializado em 63,2 % devido considerarem baixo risco de 

exposição e o conhecimento da sorologia negativa do paciente-fonte, fato esse que contribui 

para ausência de notificações (ALVES, PASSOS, TOCANTIS, 2009; GUILARDE et al., 

2010; PIMENTA et al.,2013). 

Ainda no tocante ao reencape de seringas, o mesmo é mencionado como motivo 

predominante de acidentes entre auxiliares e técnicos de enfermagem, atingindo 50% na 

primeira categoria e o mesmo está relacionado a distância das caixas de descartes do local de 

manipulação, outro fator é o não cumprimento das recomendações com os perfuro cortantes 

que respondem por 31,2% dos acidentes, o quais seriam evitáveis pela adesão as ações 

precauções padrão (PAULINO, LOPES, ROLIM, 2008; SIMÃO et al., 2010). Sobre essas, 

Foster et al. (2010) e Valim (2014) afirmam que continua sendo uma estratégia importante, 

para proteção do trabalhador-paciente a patógenos transmissíveis, outra constatação foi a 

influência positiva que o treinamento e conhecimento sobre a temática detêm sobre a adoção 

das mesmas. 

Destacam-se algumas atitudes predisponentes a acidentes ocupacionais: a não adesão 

total as medidas biossegurança pelos funcionários de uma UTI, os descuidos em relação ao 

EPIs que mesmo disponíveis não são utilizados, como justificativa dessas atitudes de risco, 

citaram: ter domínio da técnica executada, pressa na execução, falta tempo para buscar os 

equipamentos, desconforto e diminuição de sensibilidade tátil, fragilidade de fiscalização 

referente ao uso desses equipamentos e a escassez no fornecimento de materiais ao 

profissionais (BRAND, FONTANA,2014; ANDRADE et al., 2018). Outros fatores 

condicionantes aos ATs na categoria de enfermagem são: a sobrecarga de trabalho, os regimes 

de turnos, plantões, baixos salários, dupla jornada de trabalho, acarretando a exaustão física e 

emocional contribuindo aos acidentes. Enfatiza-se, portanto, que boas condições de trabalho, 

boas condições físicas e mental dos profissionais e ações de educação continuada são 

necessárias ao declínio do número de ATs (SOARES et al., 2013; PEREIRA et al., 2018). 

Algo que ainda ocorre de forma alarmante é a carência nas notificações dos ATs, 

mesmo sendo ao longo do tempo, acidente por material perfurocortante causador de doenças e 

podendo ocasionar até mesmo a morte do trabalhador, nota-se ainda que tanto o empregador 

quanto o empregado a menosprezam. Assim, subnotificação tem chegado a valores maiores 

que 91%, e dentre os motivos a subnotificação AT estão: falta de conhecimento sobre como 

fazê-lo, falta de conscientização do risco pelos trabalhadores e gerência de hospitais, excesso 

de burocracia, medo de punição pela chefia, à culpabilidade do acidentado, a falta de 



 

organização dos serviços as vítimas AT, as dificuldades do sistema de informação e, ainda, à 

descrença da importância do AT. Devido ao sub- registro, a real dimensão desses acidentes 

fica desconhecida, impedindo desse modo uma análise mais robusta dessa problemática e o 

acompanhamento adequado dos acidentados pelos serviços de referência (LIMA, OLIVEIRA, 

RODRIGUES, 2011; MACHADO, 2011; MARZIAL, VALIM; 2012; GIANCOTTI, 2014). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da análise realizada, constatou-se que as medidas de biossegurança visam 

proteger a saúde do trabalhador, garantir que os procedimentos sejam realizados com 

segurança e conferem ao empregador a certeza de que sua instituição oferece um serviço de 

qualidade. Desse modo, nota-se como a adoção dessas medidas por parte dos profissionais é 

essencial para dirimir a ocorrência dos acidentes nos ambientes hospitalares. 

Nesse contexto, comprovou-se a existência da relação entre o não uso das medidas de 

biossegurança e os acidentes ocupacionais na enfermagem, demonstrando a necessidade de 

sanar os fatores impeditivos da inserção das medidas de precaução as suas práticas. 

Portanto, faz-se necessário o emprego de estratégias coletivas como ações de educação 

continuada, realização de treinamentos de manuseio correto dos EPIs, reforço das normas de 

segurança contidas na NR32. Ressalta-se assim, a responsabilidade das instituições de 

propiciarem aos seus contratantes um ambiente que atenda as normas de biossegurança 

preconizadas, para que seus funcionários possam desempenhar suas atividades de modo 

seguro, além de viabilizarem serviço de notificação e assistência adequada ao acidentado. 

Destarte, o presente estudo pretendeu contribuir para a reflexão acerca da temática 

apresentando subsídios para mudanças no comportamento dos profissionais de enfermagem e 

instituições hospitalares, no que tange a adoção de medidas de biossegurança em suas 

atividades laborais, permeando discussões, a fim de se obter melhorias nas condições de 

trabalho e, consequente, diminuição da incidência dos acidentes ocupacionais nessa 

população. 
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